
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.909 - RS (2017/0090445-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAURILIO CAMPANHOLO 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - 

SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO. DIREITO AO 
RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA 
"ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 8.112/1990. RECENTE 
RECONHECIMENTO PELO STF DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO NO RE 1.023.750/SC. RE INTERPOSTO, NO 
PRESENTE PROCESSO. ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Com efeito, verifica-se que o Plenário Virtual do STF, por maioria, em 
23/6/2017, no RE 1.023.750/SC, reconheceu a Repercussão Geral do tema 
referente ao direito dos servidores públicos "às diferenças relacionadas ao 
reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS após a 
mudança do regime celetista para o estatutário" (Notícias STF de 4/7/2017, 
publicadas em 5/7/2017).
2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo  que enseje às 
instâncias de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 543-C, § 7º, e 
543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 
3.  A Segunda Turma do STJ já decidiu a favor da possibilidade de o relator, 
levando em consideração razões de economia processual, apreciar o Recurso 
Especial apenas quando exaurida a competência do Tribunal de origem. 
4. Embargos de Declaração acolhidos para anular o acórdão de fls. 1.119-1.137, 
e-STJ, e a decisão de fl. 1.198, e-STJ, determinando a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 
543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973 e 1.040 e seguintes do CPC/2015 
e após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo 
da controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida 
coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou  b) proceda 
ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão 
sobre o tema repetitivo.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 08 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.909 - RS (2017/0090445-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAURILIO CAMPANHOLO 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - 

SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

(fls. 1.119-1.137, e-STJ) cuja ementa tem o seguinte teor:

ADMINISTRATIVO.  PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA   TRABALHISTA  QUE  DETERMINOU  O  
REAJUSTE  DE  PARCELA  DE ADIANTAMENTO  PECUNIÁRIO.  
EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  TUTELA COLETIVA TRABALHISTA.  
TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA 
DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA VIOLAÇÃO DO DIREITO 
SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA  A EXECUÇÃO NOS AUTOS 
TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL. EFEITO REBUS  SIC  
STANTIBUS DA COISA JULGADA. NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS E JURÍDICAS QUE EMBASARAM A 
DECISÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  Trata-se de Ação Ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional  concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, com trânsito 
em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento aos filiados  do  reajuste  
de  47,11%  sobre  a  parcela de Adiantamento Pecuniário (PCCS), concernente 
ao período entre janeiro e outubro de 1988.
2.  A  sentença de primeiro grau reconheceu a prescrição do fundo de direito, sob 
o fundamento de que ocorreu uma primeira interrupção do prazo  prescricional 
em 19/7/1990, data de ajuizamento da Reclamação Trabalhista,  e  após,  seu  
reinício, pela metade (arts. 8º e 9º do Decreto  20.910/1932),  a  contar  da  data  
do  trânsito em julgado (5/10/2009).
3. O acórdão recorrido afastou a prescrição, considerando como termo inicial  a  
data  em  que  foram decididos os limites da execução da Reclamatória  
Trabalhista  (12/9/2011),  contando-se integralmente o quinquênio previsto no 
artigo 1º do Decreto 20.910/1932.
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4. Em relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in casu,  a  
teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo  prescricional  
deve  ter  início na data do conhecimento da violação ou da lesão ao direito 
subjetivo.
5.  Para  tanto,  necessário  analisar  as  peculiaridades  do  caso concreto,   
identificando   quatro  aspectos:  (i) o  direito subjetivo  em  discussão;  (ii)  qual  
o momento em que foi violado; (iii)  quando  o  titular  teve  ciência  inequívoca  
acerca  de sua existência  e da extensão de suas consequências; e (iv) o prazo 
prescricional a ser observado.
6.  O  direito  subjetivo  em  questão não diz respeito à matéria de fundo  
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar individualmente a 
tutela coletiva deferida.
7.  A  violação de tal direito ocorre no momento em que não há  o  cumprimento  
espontâneo  pela  União  do  acórdão trabalhista transitado  em  julgado;  
entretanto, a ciência inequívoca de sua extensão ocorre somente com a decisão 
que limitou a execução das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de 
dezembro de 1990, a qual foi proferida em 12/9/2011.
8.  O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do Decreto  
20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, uma vez  que  o  direito  
à  execução individual da tutela coletiva teve início em 12/9/2011.
9. O advento do regime jurídico único previsto na Lei 8.112/1990 não implicou  
alteração  nas  circunstâncias  fáticas  e  jurídicas  que embasaram  o provimento 
jurisdicional trabalhista, razão pela qual a coisa julgada deve ser preservada.
10.  No mesmo sentido acima: REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin,   Segunda   Turma,   julgado  em  6.10.2016,  pendente  de publicação.
11. Recursos Especiais de que se conhecem e, no mérito, nega-se-lhes 
provimento.

Primeiros Embargos de Declaração opostos às fls. 1.147 - 1.152, e-STJ.

À fl. 1.198 e-STJ, decisão determinando sobrestamento do feito em razão da 

reconhecida repercussão geral da matéria ora em debate no RE 1.023.750/SC (Tema 951: 

"Direito dos servidores federais às diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a 

parcela denominada adiantamento do PCCS (adiantamento pecuniário) após a mudança para 

o regime estatutário"), o que deu ensejo à oposição dos presentes Embargos de Declaração 

(fls. 1.210 - 1.213, e-STJ).

Aduz a parte embargante:

Com efeito, trata-se de decisão que negou provimento ao Recurso 
Especial do ente público e reconheceu a incorporação aos vencimentos dos 
autores do abono de adiantamento do PCCS.

Ocorre que dia 23/06/2017, o Plenário Virtual do Supremo 
Tribunal Federal reconheceu, por maioria, no bojo do RE n° 1.023.750/SC, a 
existência de repercussão geral da questão constitucional debatida nos processos 
que tratam do direito dos servidores federais às diferenças relacionadas ao 
reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS 
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(adiantamento pecuniário) após a mudança para o regime estatutário (tema 951).
A dicção do art. 1.035, § 5°, do Novo Código de Processo Civil, 

informam que “reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal 
Federal determinará a suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional.” Ainda, é de se considerar que uma das grandes preocupações 
do legislador, ao instituir, através da Lei n° 13.105/2015, o Novo Código de 
Processo Civil, diz respeito à uniformidade e estabilidade da jurisprudência, como 
elementos inexoráveis à preservação da segurança jurídica.

Nesse direcionamento é que se registram diversos precedentes 
dessa Corte Superior – REsp 1.684.403/SC, REsp nº 1.592.552/RS, AgInt no 
REsp 1.625.529/SP, REsp 1.645.408/RS e no AgInt no REsp 1.611.647, AgInt no 
REsp 1.662.138/RS, RESp 1631898 /PB, Agint no REsp 1662138 /RS entre 
outros, que desde logo ou em reconsideração de decisões já tomadas no bojo do 
julgamento do recurso especial determinaram a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem à vista da repercussão geral.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.909 - RS (2017/0090445-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.12.2017.

Com efeito, verifica-se que o Plenário Virtual do STF, por maioria, em 

23/06/2017, no RE 1.023.750/SC, reconheceu a Repercussão Geral do tema referente ao 

direito dos servidores públicos "às diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a 

parcela denominada adiantamento do PCCS após a mudança do regime celetista para o 

estatutário" (Notícias STF de 04/07/2017, publicadas em 05/07/2017).

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 

processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo  que enseje às instâncias de 

origem o juízo de retratação na forma dos arts. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC/1973 e 

1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA 
DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 
11.672/2008.

(...)
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 

Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que incluíram os arts. 
543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice para que o Relator, levando em 
consideração razões de economia processual, aprecie o recurso especial apenas 
quando exaurida a competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há 
nos autos recurso extraordinário sobrestado em razão do reconhecimento de 
repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso especial cuja questão central 
esteja pendente de julgamento em recurso representativo da controvérsia no 
âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o 
recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou 
declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do 
CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno 
registrar que providência similar é adotada no âmbito do Supremo Tribunal 
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Federal.
5. Entendimento em sentido contrário para que a suspensão ocorra 

sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça implica esvaziar um dos 
objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo que amenize o problema 
representado pelo excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada 
oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o 
trâmite do recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal solução 
"inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou mecanismo 
simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados em idêntica matéria, no 
Supremo Tribunal Federal", conforme constou expressamente das justificativas do 
respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 153829/PI, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/05/2012).

Vale destacar que a Segunda Turma do STJ já decidiu a favor da possibilidade 

de o relator, levando em consideração razões de economia processual, apreciar o Recurso 

Especial apenas quando exaurida a competência do Tribunal de origem. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E   CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO  ESPECIAL. SERVIDORA  PÚBLICA  FEDERAL,  
EX-CELETISTA,  INCORPORADA AO RJU (LEI 8.112/90).  AÇÃO  
ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO 
RECONHECIMENTO  DA  ÍNDOLE  REMUNERATÓRIA  DA  PARCELA 
"ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO  -  PCCS"  E  DO  CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE  DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR   À   
VIGÊNCIA  DA  LEI  8.112/90.  DIREITO  ANTERIORMENTE 
RECONHECIDO  EM  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA,  TRANSITADA 
EM JULGADO, NA QUAL,  APENAS  EM FASE DE EXECUÇÃO, O 
JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO  ANTERIOR À LEI 
8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO DE NOVA  AÇÃO  
DE  CONHECIMENTO,  NA JUSTIÇA COMPETENTE. AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO  ORDINÁRIA,  NA  JUSTIÇA  FEDERAL.  ALEGAÇÃO  DE  
PRESCRIÇÃO DO DIREITO  DE  AÇÃO.  RECENTE  
RECONHECIMENTO  DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA  DE  
FUNDO,  PELO STF, NO RE 1.023.750/SC. RE INTERPOSTO, NO 
PRESENTE PROCESSO. ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO 
RESP. ANULAÇÃO DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO  
PROVIDO,  PARA DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada 
em 04/11/2016,  que,  por  sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II.  Trata-se,  na  origem,  de  ação ordinária, proposta na Justiça 
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Federal   contra   a  União,  na  qual  a  parte  autora  postula  o reconhecimento  
da  índole  remuneratória  da  parcela "adiantamento pecuniário  -  PCCS"  e  do  
consequente pagamento das diferenças do reajuste  de 47,11% sobre a aludida 
parcela, no período estatutário, posterior  à vigência da Lei 8.112/90, ou seja, de 
janeiro de 1991 a junho  de  2010,  tendo  em  vista  que,  na  Reclamação 
Trabalhista 8.157/97, anteriormente ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Saúde  e  Previdência  do Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina  -  
SINDPREVS/SC,  em  prol  dos  substituídos,  o referido direito  fora  
reconhecido,  com  trânsito em julgado em 05/10/2009, mas,   apenas   na  fase  
de  execução,  por  decisão  proferida  em 12/09/2011, o Juízo Trabalhista 
limitou-a ao período em que regido o servidor  pela  CLT, com determinação de 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça competente.

III.  Recentemente,  o  Plenário  Virtual  do  STF,  por maioria, em 
23/06/2017, no RE 1.023.750/SC, interposto pela UNIÃO contra acórdão 
proferido  pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reconheceu a repercussão  
geral  do  tema  referente  ao  direito  dos servidores públicos  "às  diferenças 
relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a parcela  denominada  adiantamento  
do  PCCS após a mudança do regime celetista   para   o   estatutário"  (Notícias  
STF  de  04/07/2017, publicadas em 05/07/2017).

IV.  Diante  desse  quadro,  deve-se  considerar  que, neste caso, 
a conclusão  do  julgamento, pelo STF, do aludido RE 1.023.750/SC, nos termos 
do que foi noticiado, é prejudicial ao entendimento até então adotado  nesta Corte, 
circunstância que justifica o sobrestamento do feito,  sob  esse  fundamento,  
sobretudo considerando-se que há, no presente   processo,  Recurso  
Extraordinário  interposto  contra  o acórdão recorrido.

V.  Tendo  em  vista  que  a  questão controvertida nestes autos 
diz respeito  a tema cuja repercussão geral foi reconhecida, pelo STF, o 
julgamento  imediato  do  Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim,  os  
autos  devem  ser devolvidos ao Tribunal de origem, para que,  uma  vez  
publicado  o acórdão a ser proferido pelo STF, no RE 1.023.750/SC,  seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015).

VI.  Agravo  interno provido, para anular a decisão de fls. 
745/751e e,  em  consequência, as de fls. 798/806e e 822/826 e, determinando a 
devolução  dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte,   
para   que,   após  a  publicação  do  acórdão  do  Recurso Extraordinário  
1.023.750/SC,  sejam  adotadas,  no  que  couber, as providências previstas nos 
arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.

(AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADO AO 
RJU (LEI 8.112/1990). AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA NA JUSTIÇA 
FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE 
REMUNERATÓRIA DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - 
PCCS" E DO CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO 
REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO 
ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
8.112/1990. RECENTE RECONHECIMENTO PELO STF DE 
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REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO NO RE 1.023.750/SC. 
RE INTERPOSTO, NO PRESENTE PROCESSO. ENTENDIMENTO DO 
STF PREJUDICIAL AO RESP. 

1. Com efeito, verifica-se que o Plenário Virtual do STF, por 
maioria, em 23/6/2017, no RE 1.023.750/SC, reconheceu a Repercussão Geral do 
tema referente ao direito dos servidores públicos "às diferenças relacionadas ao 
reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS após a 
mudança do regime celetista para o estatutário" (Notícias STF de 4/7/2017, 
publicadas em 5/7/2017).

2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido 
na legislação processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que 
enseje às instâncias de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 543-C, § 
7º, e 543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o 
caso.

3. A Segunda Turma do STJ já decidiu a favor da possibilidade de 
o relator, levando em consideração razões de economia processual, apreciar o 
Recurso Especial apenas quando exaurida a competência do Tribunal de origem.

4. Embargos de Declaração acolhidos para anular os acórdão de 
fls. 553-563, e-STJ, e 578-582, e-STJ, e determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 
543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973 e 1.040 e seguintes do CPC/2015 e 
após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo 
da controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida 
coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao 
juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre 
o tema repetitivo.

(EDcl nos EDcl no REsp 1644092/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para anular o 

acórdão de fls. 1.119-1.137, e-STJ, e a decisão de fl. 1.198, e-STJ, determinando a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em 

observância aos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973 e 1.040 e 

seguintes do CPC/2015, após a publicação do acórdão do respectivo recurso 

excepcional representativo da controvérsia: 

a)  denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com 

a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 

b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado 

divergir da decisão sobre o tema repetitivo.  

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0090445-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.667.909 / RS

Números Origem:  50010485420154047203  SC-50010485420154047203

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MAURILIO CAMPANHOLO 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MAURILIO CAMPANHOLO 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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